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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEMN° ,DE~22DE 62e27vv(

Senhor Presidente,

Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da Constituição
Estadual de 1989, encaminho à Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa
Excelência, para fins de apreciação e aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o
processo legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar que “INSTITUI O SUBGRUPO
ATIVIDADE DE GESTÃO TERRITORIAL URBANA NO AMBITO DO GRUPO
OCUPACIONAL ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR-ANS”.

A valorização dos servidores estaduais, através do aprimoramento de diversas
políticas remuneratórias, tem sido uma das diretrizes de atuação do Governo do Estado. Bem
ilustram esse cenário as várias leis aprovadas, nos últimos anos, junto a esse Parlamento, prevendo
melhorias remuneratórias e flincionais para as mais diversas categorias de servidores estaduais.
Tudo isso vem sendo feito em claro reconhecimento aos relevantes serviços prestados por esses
agentes ao Estado e à população cearense, buscando-se, ao mesmo tempo, incentivar o
aperfeiçoamento profissional, com repercussão direta na qualidade do serviço público.

No caso da Secretaria das Cidades, os seus servidores contribuem para o
desenvolvimento equilibrado das cidades e regiões de todo o Ceará. Urge reconhecer a relevância
desse pessoal para a execução de importantes políticas públicas de governo, no que diz respeito a
serviços essenciais à população cearense.

Nessa perspectiva, sempre dentro de uma política financeira responsável, apresenta-
se este Projeto de Lei, prevendo a reestruturação de carreira dos servidores integrantes do quadro de
pessoal da Secretaria das Cidades, mediante a instituição de uma política de valorização
remuneratória da carreira de Gestão Territorial Urbana, criada pela Lei n.° 15.186 de 28 de junho
2012.

Reforça-se, por relevante, que, através desta propositura e do incentivo profissional
dela decorrente, se almeja também a melhoria da qualidade das ações e serviços relativos às
atividades da Secretaria das Cidades, consistente em ações de habitação, saneamento, mobilidade
urbana e desenvolvimento regional, contribuindo sobremodo para a transformação da vida do
cidadão cearense, especialmente os mais vulneráveis.

Convencido de que os ilustres membros da Augusta Assembleia Legislativa de
Estado haverão de anuir o apoio imprescindível a esta propositura, solicito vossa Excelência~tseu *
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encaminhamento, haja vista a importância da matéria.
No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares, protesto elevado

apreço e distinta consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de2021

j à OtÃ r
Cam lo Sobreira de Santana

GOVERNAD}JR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SÃ BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

2 de 38



;fl

CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DÔ SUBGRUPO
ATIVIDADE DE GESTÃO TERRITORIAL
URBANA, NO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR-ANS.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica criado o Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana, no Grupo Ocupacional
Atividades de Nível Superior — ANS, do Quadro 1, do Poder Executivo, para lotação no Quadro de
Pessoal da Secretaria das Cidades, observado, quanto à disciplina ffincional, o disposto nas Leis n°
12.386, de 9 de dezembro de 1994, e n.° 15.186, de 28 de junho de 2012, conforme previsão do
Anexo 1, desta Lei.

Art. 2° Integram o Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana os cargos de Analista de
Desenvolvimento Urbano e Analista de Desenvolvimento Organizacional, cujas atribuições
especificas constam do Anexo II, da Lei n.° 15.186, de 28 de junho de 2012.

Art. 3° A remuneração dos Analistas de Desenvolvimento Urbano e Analistas de Desenvolvimento
Organizacional integrantes do Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana compõem-se de
duas partes:
1 - uma fixa, de acordo com a classe e referência do cargo, na forma do Anexo III desta Lei, cujos
reajustes se darão nos mesmos percentuais e datas fixados para revisão geral dos servidores do
Poder Executivo;
II - uma parte variável, estabelecida com base em indicadores de desempenho definidos com o
objetivo de avaliar a contribuição do servidor para o cumprimento das metas definidas pela
Secretaria das Cidades.

Art. 4° A Gratificação de Desempenho de Atividade de Gestão Urbana e Territorial — GDUT,
prevista no art. 21, da Lei n° 15.186, de 28 de junho de 2012, e destinada aos ocupantes dos cargos
de Analista de Desenvolvimento Urbano e Analista de Desenvolvimento Organizacional, passa a ser
devida no valor de até R$ 4.368,26 (quatro mil, trezentos e sessenta e oito reais e vinte e seis
centavos).

Art. 5° Aos Analistas de Desenvolvimento Urbano e aos Analistas de Desenvolvimento
Organizacional, integrantes do Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana, será devida a
Gratificação de Titulação — GT, nos termos do art. 22 da Lei n° 15.186, de 28 de junho de 2012.

Art. 6° A tabela vencimental dos ocupantes dos cargos de Analista de Desenvolvimento Urbano e
Analista de Desenvolvimento Organizacional no Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbano
fica alterada na forma do Anexo III, desta Lei, observado a forma de reenquadramento nele
disposta.

Art. 7° O desenvolvimento fimcional nas carreiras ocupantes do Subgrupo Atividade de GestKo
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Territorial Urbana ocorrerá na forma e condições previstas na Lei n.° 15.186, de 28 de junho de
2012.

Art. 8° As gratificações de que tratam esta Lei não serão consideradas para efeito de cálculo de
outras gratificações, nem serão pagas cumulativamente com outras vantagens que venham a ser
concedidas com a mesma finalidade.

Art. 9° Aos valores constantes dos Anexos desta Lei serão alterados caso sobrevenha revisão geral
remuneratória para os demais servidores estaduais no exercício de 2022.

Art. 10. Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o incremento vencimental nela
previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no serviço público estadual
por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta Lei, ressalvados os casos em que a
inativação não sej a voluntária.

Art. 11. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias
da Secretaria das Cidades.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor no dia 1° de janeiro de 2022, observado, quanto aos efeitos
financeiros, o disposto no seu Anexo II.

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DAABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de ______________ de 2021.

Camilo Sobreira Santana
GOVERNAD9R DO ESTADO DO CEARÁ

*
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ANEXO IA QUE SE REFERE A LEI N.° ,DE DE DE 2021.

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA CARREIRA DE GESTÃO TERRITORIAL URBANA,
CARGOS, CLASSES, REFERÊNCIAS E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA O CARGO

Grupo Subgrupo Carreira Cargos Classes Referência Qualificação
Exigida

Graduação nas
áreas:

Administração,
A 1 a 5 CiênciasAnalista de B 6 a 10 Contábeis,Desenvolvimento
C 11 a 15 Economia,Organizacional
D 16 a 20 Estatística,

Atividade Psicologia,
s de Atividade Gestão Tecnologia da

Nível de Gestão Territorial InformaçãoTerritoriaSuperior Urbana Graduação nas1 Urbana-ANS áreas:
Arquitetura,

A 1 a 5 EngenhariaAnalista de
B 6 aiO Civil,Desenvolvimento
C llal5 EngenhariaUrbano
D 16 a 20 Agronômica,

Serviço Social,
Sociologia, e

Geografia
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ANEXO lIA QUE SE REFERE A LEI N.° , DE DE DE 2021.

TABELADE VENCIMENTO
SUBGRUPO ATIVIDADE DE GESTÃO TERRITORIAL URBANA

VENCIMENTO BASE A VENCIMENTO BASE
CLASSES REFERÊNCIA PARTIR DE A PARTIR DE

JANEIRO/2022 MAIO/2022
01 1.948,64 2.553,39
02 2.046,06 2.681,06

A 03 2.148,36 2.815,11
04 2.255,80 2.955,87
05 2.36860 3.103,66
06 2.642,20 3.569,21
07 2.774,30 3.747,67

B 08 2.913,04 3.935,06
09 3.058,70 4.131,81
10 3.211,62 4.338,40
11 3.589,13 4.989,16
12 3.768,62 5.238,62

C 13 3.957,00 5.500,55
14 4.154,86 5.775,58
15 4.362,59 6.064,35
16 4.883,96 6.974,01
17 5.128,17 7.322,71

D 18 5.384,56 7.688,84
19 5.653,78 8.073,29
20 5.936,47 8.476,95
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ANEXO III A QUE SE REFERE A LEI N.° , DE DE DE 2021.

TABELA PARA FINS DE REENQUADRAMENTO DE REFERÊNCIA PARA OS
SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR - ANS,

CARREIRA DE GESTÃO TERRITORIAL URBANA, CARGOS DE ANALISTA DE
DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO

URBANO

Referência Atual Referência Nova

01 01

02 02

03 03

04 04

05 05

06 06

07 07

08 08

09 09

10 10

11 11

12 12

13 13

14 14

15 15

16 16

17 17

18 18

19 19

20

21

22

23
20

24

25

26

27
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28

29

30
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
22/12/2021

LIDO NA 113ª (CENTESIMA DECIMA TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINARIAORDINÁRIA
DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa~~:~~. ••.~••~•~

do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

REQUEREM QUE SEJA DETERMINADA A
TRAMITAÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA
DAS PROPOSIÇÕES INDICADAS.

Os deputados que estes subscrevem REQUEREM a ‘7 Exa., nos termos do art. 287, do
Regimento Interno desta Casa, que seja determinada a trarnitação em regime de urgência as
proposições que indicam:

01. Mensagem no 193/2021 - Oriunda da Mensagem n~ 8.822/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.541, de 06 de abril de 2018, que cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade de Apoio à Representação Judicial do Estado . GDARJ para os servidores ocupantes
de cargo efetivo ou exercentes de função do quadro de pessoal da Procuradoria Geral do Estado;

02. Mensagem n° 194/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.823/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Cria gratificação na forma que indica, e dá outras providências;

03. Mensagem n° 195/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.824/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Autoriza o Estado do Ceará a ceder ao município de Boa Viagem o imóvel que indica,
e dá outras providências;

04. Mensagem n° 196/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.826/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.539, de óm de abril de 2018, que cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade e Desenvolvimento Agropecuârio . GDAGRO para os servidores ocupantes de cargo
efetivo ou exercentes de função pública do quadro de pessoal da Secretaria do Desenvolvimento
Agrário - SDA;

05. Mensagem n° 197/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.829/2021 — Autoria do Poder
Executivo .. Altera a Lei n° 16.537, de 6 de abril de 2018, que cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade de Obras Hidráulicas - GDAOH para os servidores ocupantes de cargo efetivo ou
execentes de função pública do quadro de pessoal da Superintendência de Obras Hidráulicas -

SOHIDRA, e dá outras providências;

06. Mensagem n° 198/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.830/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.535, de 6 de abril de 2018, cria gratificações para os servidores do
Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional -ADO, do quadro de pessoal
da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres, Direitos Humanos e Drogas, e dá
outras providências;

07. Mensagem n° 199/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.832/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.538, de 6 de abril de 2018, que cria a Gratificação de Desempenho
de Atividade dos Recursos Hídricos - GDARH para os servidores ocupantes de cargos efetivo ou
exercentes de função pública do quadro de pessoal da Secretaria de Recursos Hídricos;

Ar. Descmbas~dorAfozrjn~ 2807- L)iozzísio To,rcs/CER 80.170-900 /Fortalcza/CE - 3O~ LEGISlATURA.
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08. Mensagem n° 200/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.833/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Institui a Gratificação de Desempenho de Atividade de Desenvolvimento Institucional
no Conselho Estadual de Educação do Estado do Ceará, e dá outra providências;

09. Mensagem n° 201/2021 -. Oriunda da Mensagem n° 8.835/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 16.241, de 17 de maio de 2017, que institui a Gratificação de
Desempenho de atividade de interesse da educação aos servidores dos grupos ocupacionais
Atividade de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, e Atividades de Nível Superior . ANS,
pertencentes ao quadro de servidores da Secretaria da Educação do Estado;

10. Mensagem n° 202/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.836/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Altera a Lei n° 17.835, de 16 de dezembro de 2021, que modifica a Lei n° 16.847, de 6
de março de 2019, a qual dispõe sobre a utilização e ocupação das faixas de domínio nas rodovias
estaduais;

11. Mensagem n° 203/2021 - Oriunda da Mensagem n° 8.837/2021 — Autoria do Poder
Executivo - Promove a revisão geral da remuneração de todos os servidores públicos e militares do
Poder Executivo, das autarquias e das fundações públicas estaduais;

12. Projeto de Lei Complementar n° 36/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.818/2021— Autoria
do Poder Executivo - Altera dispositivos das Leis n°s 13.658 e 13.659, ambas de 20 de setembro de
2005, e dá outras providências;

13. Projeto de Lei Complementar n° 37/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.819/2021— Autoria
do Poder Executivo - Dispõe sobre a criação do subgrupo atividade de gestão territorial urbana, no
grupo ocupacional Atividade de Nível Superior . ANS;

14. Projeto de Lei Complementar n° 38/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.820/2021— Autoria
do Poder Executivo - Altera a Lei n° 14.219, de 21 de outubro de 2008, e dá outras providências;

15. Projeto de Lei Complementar n° 39/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.821/2021— Autoria
do Poder Executivo - Altera a tabela vencimental dos grupos ocupacionais Atividades de Nível
Superior - ANS, Serviços Especializados de Saúde - SES e Atividades de Apoio Administrativo
Operacional - ADO, do quadro de pessoal da Fundação Núcleo de Tecnologia Industrial - Nutec, a
que se refere o Anexo 1, da Lei n° 12.311, de 31 de maio de 1994, e dá outras providências;

16. Projeto de Lei Complementar n° 40/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.825/2021— Autoria
do Poder Executivo .- Altera dispositivos da Lei n° 13.666, de 20 de outubro de 2005, e dá outras
providências;

17. Projeto de Lei Complementar n° 41/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.827/2021— Autoria
do Poder Executivo - Cria gratificações para os servidores do quadro de pessoal do Instituto do
Desenvolvimento Agrário do Ceará - IDACE, e dá outras providências;

Av. D~cn,ba~dorMo~ 2807- Dion&o To~/CE~ 60.17~~ /Fo~CE . 3~ ~CI8Mfl~4.
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18. Projeto de Lei Complementar n° 42/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.828/2021— Autoria
do Poder Executivo - Cria gratificações para os servidores do quadro de pessoal do Instituto de
Saúde dos Servidores do Estado do Ceará - ISSEC, e dá outras providências;

19. Projeto de Lei Complementar n° 43/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.831/2021— Autoria
do Poder Executivo - Dispõe sobre a criação do subgrupo atividades de infraestrutura em obras
públicas, no Grupo Ocupacional Atividade de Nível Superior - ANS, a redenorninação de carreiras e
cargos, no quadro 1, do Poder Executivo, com lotação na Superintendência de Obras Públicas -

SOP;

20. Projeto de Lei Complementar n° 44/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.834/2021— Autoria
do Poder Executivo - Altera as Leis n° 11.965, de 17 de junho de 1992, n° 13.735, de 29 de março
de 2006, n° 14.238, de 10 de novembro de 2008, n° 15.264, de 28 de fevereiro de 2012, n° 15.294,
de 8 de janeiro de 3013, cria o grupo ocupacional atividades técnico-administrativas da saúde -

ADS, e dá outras providências;

21. Projeto de Lei Complementar n° 45/2021 - Oriundo da Mensagem n° 8.838/2021— Autoria
do Poder Executivo - Cria o grupo ocupacional atividades de registro mercantil, no quadro de
pessoal da Junta Comercial do Estado do Ceará, e dá outras providências;

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará em 22 de dezembro de 2021.

Á
*~

/
/

Ar. Desombarg2darMorein, 2807- Dionísio Toznrs/CEP: 60.170L900 /Fonnleza/CE - 30’LECISLATFJRA.
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
23/12/2021

PARECER

 

Mensagem 8.819/2021 – Poder Executivo

 

O presente parecer tem por objeto a análise da Mensagem n.º 8.819, de 22 de dezembro de 2021, de
iniciativa do Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, que encaminha Projeto de Lei Complementar
que “INSTITUI O SUBGRUPO  ATIVIDADE DE GESTÃO TERRITORIAL URBANA NO ÂMBITO
DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR – ANS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

A valorização dos servidores estaduais, através do aprimoramento de diversas políticas
remuneratórias, tem sido uma das diretrizes de atuação do Governo do Estado. Bem
ilustram esse cenário as várias leis aprovadas, nos últimos anos, junto a esse Parlamento,
prevendo melhorias remuneratórias e funcionais para as mais diversas categorias de
servidores estaduais.

 

Tudo isso vem sendo feito em claro reconhecimento aos relevantes serviços prestados por
esses agentes ao Estado   e à população cearense, buscando-se, ao mesmo tempo,
incentivar o aperfeiçoamento profissional, com repercussão direta na qualidade do
serviço público.
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No caso da Secretaria das Cidades, os seus servidores contribuem para o desenvolvimento
equilibrado das cidades e regiões de todo o Ceará. Urge reconhecer a relevância desse
pessoal para a execução de importantes políticas públicas de governo, no que diz respeito
a serviços essenciais à população cearense.

 

Nessa perspectiva, sempre dentro de uma política financeira responsável, apresenta-se
este Projeto de Lei, prevendo a reestruturação de carreira dos servidores integrantes do
quadro de pessoal da Secretaria das Cidades, mediante a instituição de uma política de
valorização remuneratória da carreira de Gestão Territorial Urbana, criada pela Lei nº
15.186 de 28 de junho de 2012.

 

Reforça-se, por relevante, que, através desta propositura e do incentivo profissional dela
decorrente, se almeja também a melhoria  da qualidade das ações e serviços relativos às
atividades da Secretaria das Cidades, consistente em ações de habitação, saneamento,
mobilidade urbana e desenvolvimento regional, contribuindo sobremodo para
transformação da vida do cidadão cearense, especialmente os mais vulneráveis.”

 

   

É o relatório.

 

Passo ao parecer.

 

A iniciativa de Leis envolvendo estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos públicos da
Administração Estadual, bem como acerca de servidores públicos e pessoal, inclusive direitos e deveres, é
de competência privativa do Poder Executivo, nos termos do art. 60, §2º, alíneas “b” e “c”, da
Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “b” e “c”, da Carta Política Federal.

 

A propósito, é firme o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser da competência do
Chefe do Poder Executivo Estadual a iniciativa de leis que venham a ensejar aumento de despesa com
pessoal, sobretudo diante do necessário respeito ao princípio da tripartição das funções estatais. Citamos
um dentre inúmeros julgados a respeito do tema:

 

[...] 1. É firme no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que compete exclusivamente ao chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre a remuneração de pessoal. O desrespeito a essa reserva, de observância obrigatória pelos Estados-membros, dada sua estreita ligação com o postulado da separação e independência dos Poderes, viola o art. 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal. 2. A atuação dos membros das Assembléias Legislativas estaduais acha-se submetida, no processo de formação das leis, ao art. 63, I, da Carta Magna, que veda o oferecimento de emendas parlamentares das quais resulte aumento da despesa prevista nos projetos de exclusivo poder de iniciativa do Governador. 3. São vários os precedentes desta Casa que declararam a inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, de leis que, ao instituírem novas gratificações, aumentaram a remuneração de determinadas categorias de servidores públicos. [...]

 DJe-215 DIVULG 09-11-2010 PUBLIC 10-11-2010).(STF. ADI 4433 MC / SC. Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE.

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles disserta com clareza:
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Cada entidade estatal é autônoma para organizar seus serviços e compor seu pessoal.
Atendidos os princípios constitucionais e os preceitos das leis nacionais de caráter
complementar, a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios
instituirão seus regimes jurídicos, segundo suas conveniências administrativas e as forças

 (  Direito Administrativo, Malheiros, 26a ed., 2001,de seus erários (CF, arts. 39 e 169)” in
p. 395).

 

Assim, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para dispor sobre
criação e extinção de cargos, remuneração de seu quadro de pessoal, bem como reestruturação, tudo com
vistas atender ao princípio da eficiência na prestação dos serviços públicos, em conformidade aos
preceitos emanados pela Constituição deste Estado do Ceará.

 

Registre-se, por oportuno, não ser possível, na esfera de um parecer jurídico, constatar-se a adequação das
despesas financeiras que serão geradas com a criação de cargos para lotação no Quadro de Pessoal da
Secretaria de Cultura do Estado do Ceará e os limites traçados pela LDO e pela Lei de Responsabilidade
Fiscal, presumindo-se, contudo, que haverá a devida harmonização.

 

Diante dessas considerações, atendidos os limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e
respeitada a Lei Complementar Federal n. 101/2000, a mensagem 8.819/2021, de iniciativa do Poder
Executivo Estadual, afigura-se viável do ponto de vista jurídico-constitucional.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

16 de 38



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  23/12/2021 13:15:03  Data da assinatura:  23/12/2021 13:15:16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: Considerado em 22/12/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
04/01/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 37/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.819, do Poder Executivo)

 

INSTITUI O SUBGRUPO ATIVIDADE DE
GESTÃO TERRITORIAL URBANA NO
ÂMBITO DO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR - ANS.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.819,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual institui o Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana no
âmbito do Grupo Ocupacional Atividades de Nível Superior - ANS.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A valorização dos servidores estaduais,
através do aprimoramento de diversas políticas remuneratórias, tem sido uma das diretrizes de
atuação do Governo do Estado. Bem ilustram esse cenário as várias leis aprovadas, nos últimos
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anos, junto a esse Parlamento, prevendo melhorias remuneratórias e funcionais para as mais
diversas categorias de servidores estaduais. Tudo isso vem sendo feito em claro reconhecimento aos
relevantes serviços prestados por esses agentes ao Estado e à população cearense, buscando-se, ao
mesmo tempo, incentivar o aperfeiçoamento profissional, com repercussão direta na qualidade do
serviço público. No caso da Secretaria das Cidades, os seus servidores contribuem para o
desenvolvimento equilibrado das cidades e regiões de todo o Ceará. Urge reconhecer a relevância
desse pessoal para a execução de importantes políticas públicas de governo, no que diz respeito a
serviços essenciais à população cearense.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei Complementar ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar institui o Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana no
âmbito do Grupo Ocupacional Atividades de Nível Superior - ANS.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não expressamente vedada e previamente prevista na Carta Magna.
Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público, estando,
portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18
deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre
o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, uma vez que esta versa sobre a estrutura e divisão de
competências e atribuições da administração direta do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°,
“c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual o Projeto de Lei Complementar trata é uma competência do Estado, bem como
de iniciativa do Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do PROJETO DE LEI
, oriundo da Mensagem nº 8.819, proposto pelo Poder Executivo,COMPLEMENTAR Nº 37/2021

apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
06/01/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: Considerado em 22/12/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
06/01/2022

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 37/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.819, do Poder Executivo)

 

INSTITUI O SUBGRUPO ATIVIDADE DE
GESTÃO TERRITORIAL URBANA NO ÂMBITO
DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE
NÍVEL SUPERIOR - ANS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.819,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37/2021
proposta pelo Poder Executivo, o qual institui o Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana no
âmbito do Grupo Ocupacional Atividades de Nível Superior - ANS.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A valorização dos servidores estaduais,
através do aprimoramento de diversas políticas remuneratórias, tem sido uma das diretrizes de
atuação do Governo do Estado. Bem ilustram esse cenário as várias leis aprovadas, nos últimos
anos, junto a esse Parlamento, prevendo melhorias remuneratórias e funcionais para as mais
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diversas categorias de servidores estaduais. Tudo isso vem sendo feito em claro reconhecimento aos
relevantes serviços prestados por esses agentes ao Estado e à população cearense, buscando-se, ao
mesmo tempo, incentivar o aperfeiçoamento profissional, com repercussão direta na qualidade do
serviço público. No caso da Secretaria das Cidades, os seus servidores contribuem para o
desenvolvimento equilibrado das cidades e regiões de todo o Ceará. Urge reconhecer a relevância
desse pessoal para a execução de importantes políticas públicas de governo, no que diz respeito a
serviços essenciais à população cearense.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 22 de
dezembro de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar institui o Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana no
âmbito do Grupo Ocupacional Atividades de Nível Superior - ANS.

O Projeto de Lei Complementar propõe, através deste, a reestruturação de carreira dos servidores
integrantes do quadro de pessoal da Secretaria das Cidades, mediante a instituição de uma política de
valorização remuneratória da carreira de Gestão Territorial Urbana, criada pela Lei nº 15.186 de 28 de
junho de 2012. Reforça-se, por relevante, que, através desta propositura e do incentivo profissional dela
decorrente, se almeja também a melhoria da qualidade das ações e serviços relativos às atividades da
Secretaria das Cidades, consistente em ações de habitação, saneamento, mobilidade urbana e
desenvolvimento regional, contribuindo sobremodo para transformação da vida do cidadão cearense,
especialmente os mais vulneráveis. A matéria é favorável a administração pública. Além disso, a matéria
possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 37/2021
Mensagem nº 8.819, proposto pelo Poder Executivo, apresentamos o  aPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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MsembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO TRINTA E CINCO

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SIJI3GRUPO
ATIVIDADE tE GEStÃO TERRITORIAL
URBANA, NO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE-NÍVEL SUPERIOR - ANS.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica criado o Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana, no, Grupo
Ocupacional Atividades dá Nível Superior — ANS, do Quadro 1, dõ Poder Executivo, para lotação no
Quadro de Pessoal da Secretaria das Cidades, observado, quanto à disciplina funcional, o disposto nas
Leis n.° 12.386, de 9 de dezembro de 1994, e n.° 15.186, de 28 de junho de 2012, conforme previsão
do Anexo 1 desta Lei. -

Art. 2.° Integram o Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana os cargos de Analista
de Desenvolvimçnto Urbano e Analista de Desenvolvimento Organizational, cujas atribuições
e~pecíficas constam do Anexo Ilda Lei n.° 15.186, de 28 de junho de 2012.

Art. 3.° A remuneração dos Analistas de Desenvolvimento Urbano e Analistas de
Desenvolvimento Organizacional integrantes do Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana

• compõõm-se de duas partes:
1 — uma fixa, de acordo com a classe e referência do cargo, na forma do Anexo III desta

Lei, cujos reajustes se darão nos mesmos percentuais e datas fixados para revisão geral dos servidores
do Poder Executivo; /

II — uma parte variável, estabelecida cmii base em indicadores de desempenho definidos
com o objetivo de avaliar a contribuição do servidor para o cumprimento das metas definidas pela
Secretaria das Cidades.

Art. 4.° A Gratificação de Desempenho de Atividade de Gestão Urbana e Territorial —

GDUT, prevista no art. 21 da Lei n.° 15.186, de 28 de junho de 2012, e destinada aos oqupantes dos
cargos de Analista de Desenvolvimento Urbano e Analista de Desenvolvimento Organizacional, passa
a ser devida no valor de até R$ 4.368,26 (quatro mil, trezentos e s;ssenta e oito reais e vinte e seis
centavos).

- Art. 5.° Aos Analistas de Desenvolvimentó Urbano e aos Analistas de Desenvolvimento
Organizacional, integrantes do Subgrupo Atividade de Gestão Territorial Urbana, será devida a
Gratificação de Titulação — GT, nos termos do art. 22 da Lei n.° 15.186, de 28 de junho de 20l2~.

- Art. 6.° A tabela vencimental dos ocupantes dos cargos de Analista de Desenvolvimento
Urbano e Analista de Desenvolvimento Organizacíonal no Subgrupo Atividade de Gestão Territorial
Urbano fica alterada na forma do Anexo III, desta Lei, observado a forma de reenquadramento nele
disposta.

Art. 7.° O desenvolvimento funcional nas carrdras ocupantes do Subgriipo Atividade ‘de
Gestão Territorial Urbana ocorrerá na forma e condições previstas na Lei n? 15.186, de 28 de junho de
2012.

Art. 8.° As gratificações de. que trata esta Lei não serão consideradas para efeito de cálculo
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de outras gratificações; nem serão pagas cumulativamente com outras vantagens que venham a ser
concedidas com a mesma finalidade.

Art. 9.° Aos valores constantes dos’ Anexos desta Lei serão alterados caso sobrevenha
revisão geral remuneratória para os dêmais servidores estaduais no exercício de 2022.

Art. 10. Os servidores abrangidos por esta Lei, para incorporarem o iiícremento
vencimental nela previsto em aposentadoria, na forma da legislação, deverão permanecer no serviço
público estadual por, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta Lei, ressalvados os casos
em que a inativação não seja voluntária.

Art. 11. As despesas decorrentes desta Lei correrão por cont~~ das dotações orçamentárias
próprias da Secretaria das Cidades.

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor no dia 1.° de janeiro de 2022, observado,
quanto aos efeitos financeiros, o disposto no seu Anexo II.

- Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.
- PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

22 de dezembro de 2021.

~~ (~dí~-~ú≤.. DEP. EVANDRO LEITÃO
- PRESIDENTE~ ~ Ç2__- DEP. FËRNANDO

L° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

~t._-~.- )“1~ DEP. ANTÔNJO GRANJA
1.° SECRETÁRIO
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ANEXOIAQUESEREFEREALEIN.° ,DE DE DE2021.

ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DA CARREIRA DE GESTÃO TERRITORIAL URBANA,
CARGOS, CLASSES, REFERÊNCIAS E QUALIFICAÇÃO EXIGIDA PARA O CARGO

. Qualificação
Grupo Subgrupo Carreira Cargos Classes Referência Exigida

‘ Graduação nas

. áreas:
~ Administração,

.~ A 1a5 Ciências~ 1 Analista de B 6 a 10 Çontábeis,

~ Desenvolvimento C 11 a 15 Economia,
Organizacional D 16 a 20 Estatística,

Psicologia,
Atividades Atividade G r Tecnologia da

de Nível de Gestao Territorial Informaçao
Superior — Territorial Urbana Graduação nas

ANS Urbana áreas:
~ Arquitetura,

~ A 1a5 Engenharia
Analista de B 6 a 10 Civil,

‘ Desenvolvimento C 11 a 15 Engeqharia
. Urbano D 16 a 20 Agrohômica,

! Serviço Social,

. Sociologia, e
~ Geografia

Autógrafo de Lei Complementarnúmero trinta e seis
3
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ANEkO lIA QUE S~ REFERE A LEI N.° ,DE, DE

TABELA DE VENCIMENTO
SUBGRUPO ATIVIDADE DE GESTÃO TERRITORIAL URBANA

DE 2021.

VENCIMENTO BASE Á VENCIMENTO BASE~
CLASSES REFERÊNCIA PARTIRDE A PARTIR DE

JANEIRO/2022 MAIO/2022
01 - 1.948,64 2.553,3902 2.046,06 2.681,06

A 03 2.148,36 2.815,11
• 04 2.255,80 2.955,87

05 2.368,60 3103,66
06 2.642,20 3.569,21

07 2.774,30 3.747,67
B 02 2.913,04 3.935,06

- 09 3.058,70 4.131~81-
10 3.211,62 -. 4.338,40

. 11 3.589,13 4.989,16
~ 12 3.768,62 5.238,62

C 13 3.9~7,00 5.500,55
j4 4.154,86 5.775,58
15 4.362,59 6.064,35

~ 16 4.883,96 6.974,01
~ 17 5.128,17 7.322,71

D 18 5.384,56 7.688,84
1 19 5.653,78 8.073,29

~ 20 5.936,47 8.476,95

Autógrafo de Lei Complementar númem trinta eseis
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ANEXO III A QUE SE REFERE A LEI N.° ,DE DE DE 2021.

TABELA PARA FINS DE REENQUADRAMENTO DE REFERÊNCIA PARA OS
SERVIDORES nó GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR - ANS,
CARREIRA DE GESTÃO TERRITORIAL URBANA, CARGOS DE ANALISTA DE
DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO

Referêúcia Atual Referência Nova

01 01

02 02

03 03

04 04

05 05

06 06

07 07
8 08

09 - 09

10 10~

11 11

12- ~ 12

-: 13 13

14 14

15 15

16 16

17 17

• 18 18

19 19

20

21

22 20

23

24

5
Autógrafo de Lei Complementar número trinta e seis
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• 25

26

27

28
29

30

6
Autógrafo de Lei Complementar número trinta e seis
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